
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.802 - CE (2016/0328305-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR E 

OUTRO(S) - CE015603 
RECORRIDO : RODRIGO ARAUJO PEREIRA 
RECORRIDO : LUCAS XIMENES DE CASTRO 
ADVOGADOS : TERENCE ZVEITER E OUTRO(S) - DF011717 

 MARCELO PEREIRA BRANDÃO  - CE026103 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CARREIRA DE DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO 
CEARÁ. EDITAL DO CERTAME. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. LEI ESTADUAL 14.998/2011. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. REGRAS DO EDITAL. SÚMULA 5/STJ.
1. Tratam os presentes autos de Mandado de Segurança impetrado na origem 
contra suposto ato comissivo imputado aos Impetrados, mormente a 
inobservância do Edital às normas previstas na Lei que rege a Carreira de 
Delegado da Polícia Civil do Estado do Ceará (Lei estadual 12.124/1993 alterada 
pela Lei estadual 14.998/2011).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, não se configura afronta ao 
mencionado dispositivo legal, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3. Quanto à alegada ofensa à Lei estadual 14.998/2011, destaco a inviabilidade da 
discussão em Recurso Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo 
defesa a apreciação da mencionada legislação municipal a esta Corte Superior. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
4. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. 
Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.
5. Finalmente, ressalto que, para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, 
acatando o argumento da parte recorrente, seria necessário examinar as regras 
do Edital, bem como o conjunto fático-probatório, o que é impossível no Recurso 
Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.802 - CE (2016/0328305-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR E 

OUTRO(S) - CE015603 
RECORRIDO : RODRIGO ARAUJO PEREIRA 
RECORRIDO : LUCAS XIMENES DE CASTRO 
ADVOGADOS : TERENCE ZVEITER E OUTRO(S) - DF011717 
   MARCELO PEREIRA BRANDÃO  - CE026103 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará cuja ementa é a seguinte:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE 
VAGAS PARA DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIAS ENTRE O EDITAL Nº. 01/2014 – SSPDS/SEPLAG E A 
LEI Nº. 12.124/93 ALTERADA PELA LEI Nº. 14.998/2011. 
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 16 E SS DA RETROCITADA 
LEI. CARÁTER CLASSIFICATÓRIO DO CURSO DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL NÃO OBSERVADO. QUESITO DO TRIPLO DE 
CANDIDATOS APROVADOS PARA A 2ª FASE DO CONCURSO - CFP. 
EXEGESE QUE SE EXTRAI DA ANÁLISE DO ART. 16, § 1º DA 
MENCIONADA LEGISLAÇÃO. CLÁUSULA DE BARREIRA PREVISTA 
PELO PRÓPRIO TEXTO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
INSTRUMENTO EDITALÍCIO RESTRINGIR ALÉM DO QUE PREVISTO 
LEGALMENTE. POTENCIAL LESIVO DA IRREGULARIDADE NA 
CONVOCAÇÃO EDITALÍCIA CONSTATADA E DEMONSTRADA NOS 
AUTOS DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA 
APLICAÇÃO DO ART. 16, § 2º DA LEI Nº. 14.998/2011. PATENTE 
DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO APENAS NO QUE ATINE A PARTICIPAÇÃO EM ETAPA DO 
CERTAME E NÃO EM NOMEAÇÃO PARA A VAGA CONCORRIDA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança contra suposto ato 
comissivo imputado aos Impetrados, mormente a inobservância do Edital às 
normas previstas na Lei que rege a Carreira de Delegado da Polícia Civil do 
Estado do Ceará (Lei nº. 12.124/93 alterada pela Lei nº.14.998/2011).

2. Antes de adentrar ao mérito, de pronto afasto a preliminar 
aventada, no que atine à anulação dos atos processuais praticados no Writ of 
Mandamus, por suposto litisconsórcio necessário, pois, a questão em destrame, 
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cuida tão somente de direito a continuar participando do certame, e não de 
nomeação para posse, o que, poderia, implicar em possível desobediência à ordem 
de classificação, quando do término de todas as etapas do concurso, não sendo o 
caso sub examine.

3. Pois bem. Da análise acurada do caderno virtualizado,vislumbro 
que ambos os candidatos encontram-se dentro do triplo do número de vagas 
ofertadas no Edital nº. 01/2014 – SSPDS/ SEPLAG, portanto, condizente com o 
que estipula o art. 16, § 1º, da supracitada Lei, tendo tal dispositivo o intuito de 
preservar o caráter classificatório do certame.

4. Por conseguinte, conforme estampado nos termos contidos no 
Edital em seu item 1.6, poderão inscrever-se para compor a 1ª Turma, apenas 
aqueles que estiverem dentro do número de vagas ofertadas, o que se contrapõe 
ao previsto no art. 16, § § 1º e 2º, da Lei nº. 12.124/93 alterada pela Lei Estadual 
nº. 14.998/2011. O texto legal afirma que, em caso de o número de candidatos 
ultrapassar a capacidade da Academia Estadual de Segurança Pública, sendo 
matriculado metade dos candidatos aprovados na 1ª fase, o curso poderá ser 
dividido em turmas, restando evidente a desobediência a ambas as condições.

5. A referida previsão legal, permite que, em observância ao 
caráter classificatório e eliminatório da fase do CFP, um candidato que não 
estaria dentro do número de vagas, conseguindo uma pontuação superior àquele 
que, a priori, ingressou ao Curso dentro do quadro de vagas imediatas, consiga 
melhor colocação, podendo apenas formular a divisão em turmas, quando, 
fundamentadamente, o Ente Estatal, demonstrar a impossibilidade da obediência 
ao parágrafo primeiro do supracitado artigo.

6. Ao revés, mostra-se interessante ao Estado o estipulado em 
Edital, pois, ao convocar número inferior àquele disposto em Lei, sem a devida 
observância do texto legal, correndo em patente afronta ao princípio da 
Legalidade, não possuirá interesse em desclassificar os candidatos participantes 
da primeira turma, já que estes seriam suficientes para compor os cargos 
necessitados, por motivos de economicidade, o que obstrui, pelo já exposto, a 
ampla concorrência do certame, pois, por razões óbvias, não há contraposição em 
159 aspirantes disputarem 159 vagas.

7. Ademais, não há se falar também em análise do mérito 
administrativo, ou seja, em discussão, pelo Poder Judiciário, dos atos praticados 
por conveniência e oportunidade da Administração Pública, pois, conforme já 
mencionado, trata-se de questão legal do Edital em confronto àquilo disposto 
expressamente na Lei de regência da carreira.

8. Por fim, no que atine à cláusula de barreira e a sua 
constitucionalidade, vislumbra-se que o caso posto em deslinde diverge daquele 
analisado pelo Exmo. Ministro Gilmar Mendes quando da prolação do Acórdão 
em RMS 44.566/MG, vez que no presente Mandado, a cláusula de barreira 
encontra-se prevista na própria legislação (art. 16, § 1º da Lei nº. 12.124/93), não 
podendo o Edital, restringir além do que previsto no texto legal, conforme bem 
explanado pelo Exmo. Desembargador Fernando Luiz Ximenes Rocha, em seu 
voto nos Embargos de Declaração de nº. 0627057- 77.2015.8.06.0000/50000.

9. Assim, em interpretação lógica da legislação aplicável, em 
conjunto com os princípios constitucionais que regem a Administração e, por 
consequência, os concursos públicos, a convocação para a Academia de 
Segurança Pública do número de candidatos correspondentes apenas ao 
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quantitativo de vagas imediatas representa ofensa aos princípios da isonomia, 
legalidade e razoabilidade, vez que exclui, injustamente, a ampla concorrência 
daqueles que ainda continuam aprovados no certame – porém, fora do número de 
vagas imediatas.

10. Segurança Concedida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 605-647 e 684-696, 

e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 1.022 do CPC/2015 e da Lei estadual 14.998/2011, sob a argumentação de que os 

vícios apontados nos Embargos de Declaração não foram sanados e de que houve 

observância às regras previstas no edital do concurso público.

Contrarrazões apresentadas às fls. 446-497, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.802 - CE (2016/0328305-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando de forma genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
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lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

insurgente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.
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Quanto à alegada ofensa à Lei estadual 14.998/2011, destaco a inviabilidade 

da discussão em Recurso Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a 

apreciação da mencionada legislação municipal a esta Corte Superior. Aplicação, por analogia, 

da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário".

Eis os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

(...)
4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 

direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos 
para a aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos 
elementos fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a 
reforma do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da 
vedação contida na Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1396234/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2011, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Não configura omissão o fato de o Tribunal haver deixado de se 
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pronunciar sobre todas as teses suscitadas pelas partes, hipótese que não 
caracteriza a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC.

O acórdão recorrido exarou conclusão absolutamente clara, sem 
qualquer obscuridade, e com suficiente fundamentação para decidir integralmente 
a controvérsia.

2. Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que 
as alegações de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da 
coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a matriz destes institutos é 
o art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, e não o Decreto-Lei 4.657/42 
(LICC). Matéria constitucional. Competência do colendo STF. Precedentes.

3. O acórdão recorrido julgou a controvérsia em consonância com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo o qual, nas 
discussões acerca do recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de natureza 
sucessiva. Desse modo, a prescrição apenas alcança as parcelas vencidas 
anteriormente aos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação. Aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 
direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos para a 
aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos elementos 
fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a reforma do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.396.234/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/9/2011).

Prosseguindo, o STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea 

"a" do permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, 

na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 
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apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 20/09/2010).  

Finalmente, ressalto que, para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, 

acatando o argumento da parte recorrente, seria necessário examinar as regras do Edital, bem 

como o conjunto fático-probatório, o que é impossível no Recurso Especial, ante os óbices 

contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ABUSIVIDADE 
DO CONTRATO. EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA. MUNICÍPIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA GENÉRICA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO ESPECÍFICO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. APRECIAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.

(...)
3. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do 

CPC possuem natureza eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 
revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, consoante preceituado 
em sua Súmula 7/STJ.

4. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria necessário 
examinar as regras contidas no edital, o que é impossível em Recurso Especial, 
ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 357.851/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ.

1. Não cabe, em sede de recurso especial, interpretar cláusulas de 
edital ou reexaminar o conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 327.383/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/06/2013).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO. FUNÇÃO DE 
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SECRETÁRIO EXECUTIVO. HOMOLOGAÇÃO DA POSSE SEM A 
PRÉVIA INSCRIÇÃO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. EXAME DAS 
REGRAS DO EDITAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Trata-se de Ação Ordinária com intuito de obter a homologação 
da posse em cargo de técnico-administrativo em educação, função de secretário 
executivo, sem necessidade de prévia inscrição no Ministério do Trabalho para 
habilitação profissional de secretário.

2. O Tribunal de origem consignou que a lei que regulamenta a 
investidura do cargo público admite duas categorias de profissionais habilitados: os 
formados em Letras e os Secretários Executivos Bilíngües. Apenas quanto aos 
últimos se faz necessário o registro profissional perante o Ministério do Trabalho. 
Logo, mostra-se ilegal e desprovida de razoabilidade a exigência de habilitação 
profissional prevista pelo Edital 003/2009, visto que a Lei 7.377/85 não atinge os 
diplomados em Letras.

3. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria 
necessário examinar as regras contidas no edital, o que é impossível no 
Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.255/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/05/2013, grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0328305-8 REsp 1.650.802 / CE

Números Origem:  06270577720158060000  6270577720158060000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO CAVALCANTE ASFOR JUNIOR E OUTRO(S) - CE015603 
RECORRIDO : RODRIGO ARAUJO PEREIRA 
RECORRIDO : LUCAS XIMENES DE CASTRO 
ADVOGADOS : TERENCE ZVEITER E OUTRO(S) - DF011717 

 MARCELO PEREIRA BRANDÃO  - CE026103 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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